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Muita   coisa,  mas  uma  delas   foi   o   negligenciamento   e   até   desconhecimento  dos 
cuidados   necessários   quando   se   trata   de   relações   políticas   internacionais,   que 










federal   de   Roraima   denunciou   supostos   maus   tratos   a   garimpeiros   brasileiros, 
desfilando  com sua  equipe  como  se   estivesse  na  casa  da   sogra.  Nas  queixas  às 
autoridades surinamesas nada foi dito sobre a ilegalidade da atividade e o que este 
poderia  causar  ao ambiente,  muito menos referência  a  uma  invasão  territorial.  O 





e   carros  parados   tinham a   inscrição  “Fora  Lula”.  Motoristas   eram convidados  a 
colocar   uma   faixa   preta   em   seus   carros,   enquanto   um   policiamento   já   se   fazia 
presente. Junto dali dois outdoors davam as boas vindas ao presidente, enquanto pela 
cidade outros, em nome de um senador descreviam a visita presidencial como “um 
deboche”.   No   confronto   buscado   houve   prisões   de   líder   arrozeiro   e   alguma 
pancadaria,   sem  atrapalhar   os   festejos   e   sem   surpreender,   exceto   por   uma   cena 
insólita:   o   grupo  próximo  ao   aeroporto,   formado  por   poucas  pessoas   ligadas   ao 
agronegócio   saiu   em  passeata   em  direção   ao   local   da   recepção   da   comitiva   do 
presidente, cantando Caminhando, a famosa canção de protesto de Geraldo Vandré. 
Bonfim está ligada à BR 401, uma bifurcação da BR 174 a qual tem origem em 








à   idéia   de   defesa   e   integração   da  Amazônia   ao  Brasil,   conforme   se   percebe   pelo 
conjunto de medidas adotadas pelo governo brasileiro durante o regime militar (1964­
1985).   Roraima,   território   federal   criado   em   1943   foi   um   foco   privilegiado   pelo 
planejamento estratégico contido no slogan segurança e desenvolvimento. 
Em   tempos   de   Guerra   Fria   e   instabilidade   política   no   Caribe,   a   capital 





suportar   trânsito   pesado.  O   projeto   de   segurança   e   desenvolvimento   nacionais   dos 
governos militares refluiu após as crises do petróleo e agigantamento da dívida externa 









base   econômica.   O   garimpo   predatório   foi   proibido   pela   nova   Constituição,   que 
disciplinou a atividade  mineradora,  bem como estabeleceu  as bases de uma política 
ambiental   e   reconheceu   o   direito   dos   índios   às   suas   terras   imemoriais.   Tudo   isso 
contrariava – e contraria – os tipos de economia tradicionais e defendidos pelas elites 




as   autoridades   federais,   tidas   como   inimigas  do  progresso   roraimense.  No   entanto, 









de   colonização,   de   integração,   de   cooperação   ou   de   trocas   de   diversos   tipos, 
configurando­se em um lugar  de múltiplas  relações  sócio­culturais  e políticas  ou de 
narrativas identitárias. As fronteiras são também os lugares de limite do exercício de 








democracia   social   e  política  porque  é   um  lugar  de  “terras   livres”  ou  “vazias”.  Tal 
imaginário   intelectual,  que é   fruto das  idéias  do século XIX, ainda se apresenta em 
nosso  meio   fronteiriço  que  nem  sempre  contabiliza   as   inúmeras   famílias   indígenas 
presentes nesse território.  






Makuxi,  Wapichana,  Wai Wai,  Patamona, entre  outros povos. Com isso, o  lugar da 
fronteira   se  mostra   como   um   lugar   de   contradições   porque   há  múltiplas   posições 
políticas e sócio­culturais que dão a identidade plural do lugar.
Lugar que revela o rio Tacutu como o regulador do limite entre os dois Estados 
nações.  As suas  margens   impõem o  limite  do exercício  de soberania  entre  Brasil  e 
Guiana.   Esse   lugar   fronteiriço   é   identificado   como   área   de   limite   internacional   e 
manifesta para os dois governos nacionais situações não apenas de definição do espaço 
territorial,  mas   também de políticas  públicas  de  interesse nacional  para essas   faixas 
onde exercem seu poder soberano.  No caso amazônico roraimense, a região das cidades 



































sensu  sempre levando em consideração que há  um potencial  resultado que pode ser 
positivo ou negativo.
Na   relação   Brasil­Guiana   observa­se   que   o   estabelecimento   de   políticas 
descentralizadas de projeção internacional com uma natureza paradiplomática aumentou 





advindas   de   um   mundo   em   constante   transformação   adquiriram   significância   ao 
trazerem uma nova agenda de negociações que em sua maioria foram positivas.
Enquanto fenômeno de repercussão nas relações  internacionais  que quebra o 







Embora   a   ponte   sobre   o   rio   Tacutu   fosse   uma   obra   envolta   por   atrasos   e 
esperada a muito tempo, a abertura unilateral para a circulação de pedestres e tráfego 














negociações   do   Itamaraty   e   da   própria   diplomacia   presidencial,   demonstrando   que 
prudência política faz parte de toda ação diplomática e paradiplomática.















Tacutu   os   vetores   culturais   da   alteridade   que   problematizam   a   regionalização 
transnacional da fronteira Brasil­Guiana.
Como   reflexo  deste   processo   construtivista   de   avanços   e   recuos  na   relação 
Brasil­Guiana, todas as oportunidades de progresso na regionalização transnacional do 
Arco Norte que passam por Roraima revelam que simultaneamente ao estabelecimento 
de canais de integração infra­estrutural faz­se necessário avançar o respeito cultural da 
alteridade em ambos os lados da fronteira a fim de se evitar desgastes desnecessários 
que possam comprometer uma positiva agenda histórica de convergência.  
 
